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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Gabinete da Procuradora-Geral de Justiça

ATO PGJ nº 251/2011

Regulamenta a Gratificação por Condições Especiais de Trabalho – GCET prevista no artigo 21 da Lei n° 5.713, de 18 de dezembro de 2007, a ser concedida aos ocupantes dos cargos que especifica.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe confere o disposto no art. 12, inciso VII, da Lei Complementar Estadual  nº 12, de 18 de dezembro de 1993;

CONSIDERANDO que o art. 127, § 2º, da Constituição Federal, e o art. 3º, da Lei Federal n° 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, atribuem autonomia administrativa ao Ministério Público, podendo, destarte, o Procurador-Geral de Justiça praticar atos próprios de gestão;

CONSIDERANDO que o art. 64 do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí, Lei Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994, dispõe que será concedida aos servidores públicos uma Gratificação por Condições Especiais de Trabalho “com vistas ao interesse público de fixar o servidor em determinadas regiões, incentivá-lo ao exercício de determinadas funções ou quando estas se realizarem em locais por meio e modos ou para fins especiais que reclamem tratamento especial”;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí, a Lei Estadual n° 5.713, de 18 de dezembro de 2007, instituiu, no art. 21, a Gratificação por Condições Especiais de Trabalho, a ser concedida aos servidores civis da Instituição, mediante ato do Procurador-Geral de Justiça;

CONSIDERANDO que se exige integral dedicação ao serviço dos ocupantes de cargo em comissão, podendo ser convocados sempre que houver interesse da Administração, nos termos do art. 10, § 1º, da Lei Complementar n. 13/1994;

CONSIDERANDO que, no exercício de cargos ou funções públicas de idêntica denominação, é possível ser exigido de seus ocupantes o desempenho de atividades com diferente complexidade ou grau de responsabilidade;

CONSIDERANDO o grau de dedicação e o nível de responsabilidades exigidos dos ocupantes dos cargos de Controlador e de Auditor lotado na Auditoria de Acompanhamento de Atos de Gestão; e, ainda, a complexidade das atribuições inerentes a esses cargos, bem como o tempo exigido à execução dessas atribuições;  

RESOLVE:

Art. 1º A Gratificação por Condições Especiais de Trabalho – GCET será concedida aos ocupantes dos cargos de Controlador e de Auditor lotado na Auditoria de Acompanhamento de Atos de Gestão, objetivando mantê-los e incentivá-los no exercício das atribuições desses cargos.

Parágrafo único. A gratificação de que trata esse ato será paga mensalmente no valor fixo de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais).

Art. 2º A Gratificação por Condições Especiais de Trabalho será computada para efeito de teto remuneratório, por não ter natureza indenizatória, mas não será computada para a percepção de qualquer outra vantagem ou acréscimo (art. 37, XIV, da CF), exceto o adicional de férias e a gratificação natalina.

Art. 3º É vedada a incorporação da gratificação de que trata este Ato aos proventos de aposentadoria, bem como sua concessão ao servidor efetivo que tenha, por lei ou decisão judicial, incorporado gratificação dessa natureza ao seu vencimento.

Art. 4º Não terá direito à Gratificação por Condições Especiais de Trabalho o servidor que estiver afastado do exercício efetivo de suas atribuições, ressalvados os casos de férias, licença para tratamento de saúde, licença à gestante e à paternidade.

Art. 5º Em qualquer hipótese a remuneração bruta do servidor ao qual for concedida a Gratificação por Condições Especiais de Trabalho não poderá ultrapassar R$ 8.581,60 (oito mil, quinhentos e oitenta e um reais e sessenta centavos).

Parágrafo único. A parcela da remuneração que exceder o limite previsto no caput será deduzida da Gratificação por Condições Especiais de Trabalho.

Art. 6º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de agosto de 2011.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário, ressalvado o Ato PGJ nº 211/2011.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 08 de novembro de 2011.
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